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			APRESENTAÇÃO


			Nas três primeiras décadas do século XIX, a região do Vale do Paraíba Paulista passou por mudanças em sua economia gerando um novo e duradouro tempo de crescimento econômico e populacional. Teve destaque no cenário colonial com participação efetiva na “Jornada da Independência” e no processo de rompimento com Portugal. Fatos que constituem os objetos de estudos e análise no presente volume. 


			No alvorecer do século XIX, a produção de açúcar manteve-se como produto de maior importância na região do Vale do Paraíba. Consolidava-se assim a política voltada para a exportação adotada pelos governos paulistas nas últimas décadas do século anterior. 


			Juntamente com o açúcar, a pecuária foi meio de alcançar ganhos consideráveis tanto para os envolvidos na produção como nos negócios. O açúcar era o produto de exportação por excelência. A pecuária, entre os empreendimentos voltados para o mercado interno, foi a mais rentável. O gado vacum movimentava não apenas o mercado interno, mas também as capitanias vizinhas por meio de intenso comércio.


			Nos primeiros anos dos oitocentos houve predomínio da atividade açucareira. A partir de 1808, a pecuária passou a ser a principal atividade econômica da região.  Somente a partir do final da década de 1820 é que ambas as atividades seriam suplantadas pelo desenvolvimento da agricultura cafeeira. A partir de 1808 sucedeu novo impulso para a produção agrícola, desenvolvimento da pecuária e do comércio. A chegada da Família Real na cidade do Rio de Janeiro resultou em considerável aumento do mercado consumidor, valorizou e estimulou o trânsito pelo Caminho Novo da Piedade, provocou o desenvolvimento do mercado interno e aprofundou a integração comercial no Centro-Sul. Para garantir os alimentos da Corte, grandes áreas do Vale do Paraíba impulsionaram sua produção, adquiriram prosperidade econômica e importância política.   


			Com a expansão da pecuária começou a aparecer a denominação de “fazendeiro”, designação associada aqueles que se dedicavam a criação e comércio de animais.   


			Em 1822, a presença de cafezais ofertava à região uma grande variedade em sua produção agrícola e apresentava sinais de acúmulo de riqueza por parte do novo personagem da sua história: “o Senhor do Café”. Novo cenário avistado pelo príncipe D. Pedro no mês de agosto, durante sua jornada em direção a São Paulo. 


			As plantações de café, por essa época, eram tão mais numerosas na medida em que se aproximavam do Rio de Janeiro. Isto porque na sua fase inicial da cafeicultura no Vale do Paraíba, ela apresentou duas condições peculiares: a introdução dos cafezais se deu com base na pequena propriedade, não escravocrata, e com diferente intensidade em seu território.  


			A região de ocupação recente cortada pelo Caminho Novo da Piedade foi a primeira beneficiada pela introdução dos cafeeiros, tornando-se a pioneira na produção da rubiácea. E, com o plantio do café houve mudanças na paisagem regional. Surgiram as primeiras unidades produtivas organizadas para o seu cultivo e as antigas unidades produtoras de alimentos foram sendo transformadas em fazendas de café. Entre elas se destacou a Fazenda do Pau D’Alho. 


			Depois de um século tinha início um novo período de euforia, com a produção do café expandindo-se por toda a região e desenhando uma nova realidade marcada por um grande dinamismo econômico, prosperidade, crescimento demográfico e projeção política no Império brasileiro. Enfim, um novo tempo que fixou raízes duradouras estendidas por todo o século XIX.


			Para produzir e exportar café foi preciso ampliar a infraestrutura no setor produtivo, melhorar o sistema de transporte e os meios de comercialização do produto. A movimentação e a comercialização do café propiciaram novas possibilidades de enriquecimento. A circulação e a concentração de riqueza se completavam com os empréstimos de dinheiro a juros. Em uma sociedade carente de recursos financeiros havia a necessidade da oferta de crédito em âmbito local e regional, que se fazia com a cobrança de juros e ganhos elevados.


			No entanto, a criação de riqueza ficava concentrada nas mãos daqueles que detinham os meios para o enriquecimento. A desigualdade social continuou a prevalecer. A riqueza acumulada consolidou uma nova elite que passou a desempenhar papel fundamental na vida política da região e com repercussão no Império nascente. O que explica a sua presença e participação na Jornada da Independência em 1822. 


			O aumento de cabedais por parte da elite regional decorreu em um cenário de diferenciação social. Assim, o desenvolvimento da riqueza ficava concentrada nas mãos daqueles que detinham os meios e as práticas de enriquecimento. Disto decorreu a manutenção de um paradoxo neste período: enriquecimento e desigualdade social. Foram mantidas as características dos períodos anteriores marcadas pela convivência dos afortunados e pobres; homens livres e escravos e o extermínio das populações indígenas. Permanecia existindo um contingente de homens livres, explorados e frequentemente miserável. Desta forma, as primeiras décadas dos oitocentos presenciou o crescimento econômico acompanhado da situação de pobreza em que vivia a maioria da população.


			Neste contexto foi considerada a figura do português Ventura José de Abreu e sua trajetória de vida como um indivíduo representativo da sociedade desta época. Ele foi produtor agrícola, fazendeiro, “senhor de Engenho” e “senhor do café”.  Atividades que o permitiram adquirir enorme fortuna. Além de ter consolidado seu poder de mando com ascensão ao cargo de Capitão Mor da Vila de Lorena e ter passado para a história como o “Senhor da Bocaina”. A ele, como Capitão Mor, coube a honra de receber e hospedar em sua residência na Vila de Lorena o príncipe regente em sua jornada para São Paulo, no dia 19 de agosto de 1822.   


			A “Jornada da Independência”, como costuma ser denominada este épico acontecimento em nossa historiografia, teve início na manhã do dia 14 de agosto de 1822. D. Pedro deixou a Corte, no Rio de Janeiro, e rumou para a Província de São Paulo, procurando apaziguar os ânimos na capitania e angariar apoio político nesta jornada.  


			Mas, ele não ia só. Saiu acompanhado por uma pequena comitiva composta por: Luiz Saldanha da Gama, seu secretário pessoal e que depois seria agraciado com o título de Marquês de Taubaté; pelo tenente Francisco Gomes da Silva, que ficou mais conhecido pela alcunha de “Chalaça”; pelo major Francisco de Castro Canto e Mello, seu ajudante de ordens e que escreveu um diário relatando as peripécias da viagem; além de João de Carvalho Raposo e João Carlota, que eram criados do Paço. Posteriormente, vindos de Minas Gerais, o tenente-coronel Joaquim Aranha Barreto de Camargo e o Padre Belchior Pinheiro de Oliveira, juntaram-se à comitiva do Príncipe na localidade de Venda Grande, em Inhaúma.


			No primeiro dia de viagem (14 de agosto de 1822), D. Pedro e sua comitiva percorreram onze léguas. O primeiro pouso ocorreu na Real Fazenda de Santa Cruz, que era residência de verão da Família Real. 


			A primeira localidade visitada no Vale do Paraíba Fluminense foi a Vila de São João Marcos. Lá, o cafeicultor e escravocrata Joaquim de Sousa integrou-se à comitiva de D. Pedro. A ela igualmente se incorporaram dois dos filhos do Capitão Hilário Gomes Nogueira, Luís e Cassiano, tal como ocorrera também com o senhor Floriano de Sá Rios.


			No dia 16 de agosto de 1822, a comitiva real adentrou em terras paulistas e faz uma parada na Fazenda Três Barras, em Bananal. Seu proprietário era o Capitão Hilário Gomes Nogueira, homem de posses e de boas relações com a realeza. Em Bananal, dois resendenses integraram-se à Guarda de Honra do Príncipe: os majores David Gomes Jardim e José Ramos Nogueira.


			A localidade seguinte no itinerário da comitiva real foi São José do Barreiro. Ali o príncipe D. Pedro fez pouso na Fazenda Pau D’Alho – construída em 1817 e que se notabilizou pelo plantio do café. Seu proprietário era João Ferreira de Souza. O qual, juntamente com seu filho, aderiu à comitiva que ia para São Paulo.


			Depois de passar por São João do Barreiro, D. Pedro rumou para a Vila de São Miguel das Areias.  Lá chegou ao fim do dia 17 de agosto de 1822 e pernoitou na propriedade do Capitão-mor Domingos da Silva.  


			O príncipe partiu no dia seguinte, 18 de agosto, com novos animais, passando pela localidade nascente dos Silveiras e pelo Porto da Caxoeira.


			Na noite do dia 18 de agosto de 1822, D. Pedro chegou a Vila de Lorena. Ali pernoitou. No povoado ficou hospedado na casa do Capitão-mor Ventura José de Abreu. Na Vila de Nossa Senhora da Piedade, o príncipe cumpriu movimentada agenda, tendo visitado a antiga Casa de Câmara e Cadeia e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos.  


			Em Lorena, no dia 19 de agosto de 1822, D. Pedro expediu duas portarias. Uma para a Câmara de Sorocaba, agradecendo o apoio manifestado por aquela casa de leis por ocasião dos acontecimentos do mês de maio, e outra dispensando uma Guarda de Honra formada pelo Coronel Francisco Ignácio de Souza Queiroz, sob o patrocínio do governo de São Paulo. Em Lorena, D. Pedro também expediu um importante decreto, em que dissolveu o governo provisório, assumindo efetivamente o governo da Província de São Paulo. 


			Já, no dia 19 de agosto de 1822, a comitiva do príncipe chegou a Vila de Guaratinguetá, onde foi recebida por autoridades e a população. Consta que a recepção foi triunfal, tendo comparecido autoridades de outras vilas. De Taubaté veio o Cônego Antônio Moreira da Costa, além dos Sargentos-Mores José Gomes Vieira e Ignácio Vieira de Almeida. Representando Pindamonhangaba veio o Capitão Manoel da Costa Paes Leme de Godói.


			Depois do beija-mão, D. Pedro dirigiu-se para a casa do Capitão-Mor de Ordenanças Manoel Jozé de Mello, próspero produtor de cana-de-açúcar e influente líder político. Além da honra de hospedar o príncipe, a residência tornou-se uma espécie de “Paço Real”, como era costume nesse período. 


			Na manhã do dia 20 de agosto de 1822, o príncipe assinou sua última portaria. Logo depois, partiu rumo à Pindamonhangaba. 


			Em Guaratinguetá, a comitiva real ganhou dois novos componentes para a guarda de honra de D. Pedro que ia se formando: José Monteiro dos Santos e Custódio Leme Barbosa, ambos eram alferes de milícias.


			 Na Vila de Pindamonhangaba, D. Pedro se hospedou no sobrado do Monsenhor Ignácio Marcondes de Oliveira Cabral, que não existe mais. E ali foram muitos os que se ofereceram a integrar a comitiva, na chamada Guarda de Honra do príncipe.  Destaque para o Coronel Manuel Marcondes de Oliveira e Mello, que se tornou comandante da guarda de honra e legou um rico relato deste momento histórico que assistiu às margens do riacho do Ipiranga no dia 07 de setembro de 1822.


			Seguindo em sua exaustiva viagem por terras vale-paraibanas, o Príncipe Regente chegou à Vila de São Francisco das Chagas de Taubaté no dia 21 de agosto de 1822 e aí pernoitou, antes de seguir para Jacareí. 


			Em sua chegada a Taubaté, D. Pedro foi recepcionado pelo clero e os membros da alta sociedade taubateana. Entre palmas, vivas e muitos fogos de artifício, o jovem príncipe entrou na cidade. Ela estava com suas ruas impecavelmente limpa e seus prédios adornados com lanternas e uma banda de música tocava dobrados. Depois da calorosa recepção, o príncipe rumou para a casa do Cônego Antônio Moreira Costa. Lá se hospedou D. Pedro. Em sua estadia na vila D. Pedro visitou o Convento de Santa Clara e a Igreja do Pilar, marcos religiosos importantes da localidade.


			No plano político, podemos considerar a passagem de D. Pedro por Taubaté como muito profícua. Além de realizar alguns despachos administrativos, o Príncipe Regente buscou ampliar sua base de apoio contra os desmandos metropolitanos, confabulando com a elite local e distribuindo alguns títulos de nobreza. 


			Como parte deste apoio da elite local a D. Pedro, novos integrantes foram incorporados ao efetivo da chamada “Guarda de Honra”, que acompanhava o Príncipe Regente na sua jornada rumo a São Paulo. Seus nomes eram os seguintes: Antonio de Andrade, que era natural de Paraibuna; Bento Vieira de Moura; Fernando Gomes Vieira; Francisco Xavier de Almeida; João José Lopes, que era português de nascimento; Manoel Marcondes do Amaral, Rodrigo Gomes Vieira e Vicente da Costa Braga.


			Prosseguindo em sua jornada por terras vale-paraibanas, a comitiva fez nova parada na Vila de Nossa Senhora da Conceição da Parahyba de Jacarehy. No povoado era utilizada uma balsa para fazer a travessia segura pelo Rio Paraíba e acessar Jacareí.   Nesta localidade foi recebido por um grande número de cavaleiros a cuja frente achava-se o Capitão Mor da Vila de Jacareí, Cláudio José Machado, seus irmãos e cunhado.


			Após Jacareí, o príncipe D. Pedro e sua comitiva passaram pelo então Arraial da Escada. Depois, a comitiva seguiu para Mogi das Cruzes – chegando em 23 de agosto de 1822. Na vila, D. Pedro hospedou-se na casa do capitão-mor Francisco de Mello e assistiu à missa na então Igreja de Sant’Ana.


			A comitiva do príncipe pernoitou em Mogi, no Convento do Carmo, prédio que não existe mais e onde hoje está o Colégio Santa Mônica. Em solo mogiano, D. Pedro assinou um decreto exonerando o marechal-de-campo José Arouche de Toledo Rendon da função de governador das armas e nomeando o marechal Cândido Xavier de AImeida Sousa para o lugar.


			Após participar de outra missa, a comitiva saiu de Mogi e passou por outros pontos do Alto Tietê rumo a São Paulo. E, no dia 24 de agosto, D. Pedro parou na Fazenda Inhazinha, entre Suzano e Poá. Depois, ele e sua comitiva passaram pela Capela de Nossa Senhora da Ajuda, localizada em Itaquaquecetuba. Por fim, a comitiva do Príncipe Regente adentrou pela Vila de Penha de França, atual bairro da Penha, em São Paulo.  


			A comitiva real chegou a São Paulo na manhã do dia 25 de agosto. Houve uma entrada oficial, com D. Pedro sendo recepcionado por populares, vereadores e religiosos em frente à Igreja do Carmo. 


			Foram dias de muito trabalho na cidade de São Paulo, com D. Pedro tendo convocado novas eleições e governado a província interinamente, até que ele pudesse fazer o caminho de volta para o Rio de Janeiro. Antes, porém, ele foi a Santos. Na volta, aconteceu o episódio que ficou marcado como a declaração da Independência do Brasil de Portugal. Assim, Assim, findava a “Jornada da Independência”: com o Brasil alcançando o status de nação politicamente soberana e com um príncipe que logo seria sagrado imperador.


			Neste episódio marcante da História do Brasil tem que ser salientado o protagonismo da elite vale-paraibana. Isto porque o Vale do Paraíba, além de servir de cenário para a Jornada da Independência, por meio de seus filhos ilustres participou dos acontecimentos que culminaram com a separação do Reino do Brasil do Reino de Portugal, no dia 7 de setembro de 1822, na colina do Ipiranga. Ali estavam naquela tarde histórica os vale-paraibanos que foram testemunhas oculares do gesto de D. Pedro, criador do Império do Brasil.


			Para nós, autores desta obra, parodiando o saudoso professor Nelson Pesciotta (1923-2018), é preciso manter acesa esta chama que nos guia na senda da História: a memória coletiva. Afinal, sem esta, a força de um povo se estiola. E, para tanto, é preciso também valorizar o olhar local, cuja multiplicidade enriquece e acrescenta mais luz à dita “grande História”, a da própria nação.


			Deste modo, nesta busca de resgatar um pouco desta História do nosso país, filtrada sob o prisma da História regional, é preciso que não nos esqueçamos daqueles que se ocuparam desta tarefa, os historiadores e historiadoras. Mas esta tarefa não é fácil, pois muitos ofertaram alguma contribuição e precisamos fazer algum tipo de recorte neste universo extenso dos pesquisadores do nosso pretérito. Daí a nossa opção por destacar a contribuição daqueles ligados ao Instituto de Estudos Valeparaibanos (IEV). 


			Com sede na cidade de Lorena (SP), o Instituto de Estudos Valeparaibanos (IEV) é uma associação sem fins econômicos, de caráter cultural, com atuação voltada ao desenvolvimento harmônico do Vale do Paraíba e à preservação de seu patrimônio histórico, cultural e ambiental. Fundado em 1973, o IEV atua em diferentes frentes, promovendo cursos, palestras, conferências, seminários, simpósios, debates e premiações, entre outros projetos, com o objetivo de estudar a realidade vale-paraibana e incentivar a produção e a pesquisa sobre o Vale do Paraíba1. 


			Destaque inicial para o aparecidense José Luiz Pasin (1939-2008), que foi membro fundador e primeiro presidente do IEV. Apaixonado pela História Regional e pelas causas ambientais, promoveu inúmeros manifestos, debates, palestras e outras ações que culminaram na criação do IEV – Instituto de Estudos Valeparaibanos (IEV).  
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			Prof. José Luiz Pasin (1939-2008)


			Fonte: IEV.


			Nesta lida, à frente do Instituto de Estudos Valeparaibanos (IEV), por mais de vinte anos como seu presidente, esteve o professor Nelson Pesciotta. Incansável defensor da valorização das coisas da nossa região, Pesciotta nasceu em Campinas, em 1923, e faleceu em São Paulo, em 2018. 
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			Prof. Nelson Pesciotta (1923-2018)


			Fonte: Jornal O Lince.


			Para o historiador Hamilton Rosa Ferreira, merece destaque o silveirense Francisco Sodero Toledo. Renomado intelectual, o professor Sodero notabilizou-se por buscar conhecer, preservar, divulgar e, principalmente, elaborar um saber que expressasse uma identidade regional para o Vale do Paraíba pela valorização e preservação dos seus patrimônios materiais e imateriais, lançando campanhas que buscaram garantir ao Vale do Paraíba um merecido lugar de destaque na história nacional. Foi membro fundador e fez parte de todas as Diretorias do IEV e foi seu presidente por dois biênios.


			Outro intelectual de destaque no IEV e nas pesquisas regionais é o guaratinguetaense Diego Amaro de Almeida, também seu ex-presidente. Com atuação marcante na História Regional, ele busca democratizar o conhecimento por meio das suas redes sociais e inúmeras publicações.


			Por fim, também rendemos nossas homenagens a outros dois companheiros do IEV pela grande contribuição na pesquisa e produção voltada para a compreensão do regional, cujos escritos foram amplamente utilizados na elaboração do presente volume: Renato Leite Marcondes e Joaquim Roberto Fagundes. 


			O lorenense Renato Leite Marcondes, economista, livre docente e Professor Associado da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto (FEA-RP/USP). Marcondes se notabilizou pelas pesquisas na área de história econômica e demográfica, principalmente nos seguintes temas: acumulação de riqueza, cafeicultura, posse de escravos, comércio e desigualdade regional. 
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			Renato Leite Marcondes


			Fonte: https://bit.ly/3tMSw8s.


			O companheiro Joaquim Roberto Fagundes é um dos expoentes nas pesquisas na área de História, com ênfase em História Regional do Brasil, com foco privilegiado na região do Vale do Paraíba Paulista. Atua em consultoria e pesquisa nas áreas de paleografia (leitura e transcrição), pesquisa, organização, arranjo e descrição de arquivos permanentes, genealogia e museologia.
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			Joaquim Roberto Fagundes


			Fonte: https://bit.ly/3zS6LML.





Nota


			

				

					1.  Relação dos Presidentes do Instituto de Estudos Valeparaibanos:  1973 -1978: José Luiz Pasin;  1 978 - 1980: Paulo Pereira dos Reis; 1980 - 1982: José Luiz Pasin; 1982 - 1984: Francisco Sodero Toledo; 1984 - 1988: Nelson Pesciotta; 1988 - 1990: Francisco Fortes; 1990 - 2011: Nelson Pesciotta; 2011- 2013: Francisco Sodero Toledo; 2014-2018: Humberto Felipe da Silva; 2018-2021: Diego Amaro de Almeida.


				


			














I - VALE DO PARAÍBA: DA CANA AO CAFÉ


			Francisco Sodero Toledo


			1. A agro exportação do açúcar


			No alvorecer do século XIX, a produção de açúcar manteve-se como produto de maior importância na região do Vale do Paraíba. Consolidava-se assim a política voltada para a exportação adotada pelos governos paulistas nas últimas décadas do século anterior. 


			A inserção no mercado internacional ocorreu por vias indiretas, pois a região não é banhada pelo mar. A ligação com Portugal se deu pelos portos de Santos, Paraty e principalmente pelo Rio de Janeiro, a partir de 1799, quando foi autorizada a comercialização do produto por esse porto.  


			A conjuntura econômica mundial era favorável à produção de açúcar no país devido aos conflitos armados no Haiti (de 1791 a 1804), o grande concorrente na produção, acarretando o aumento do volume exportado para a Europa. Na primeira década do século XIX, o Brasil manteve a sua hegemonia na economia internacional e o Vale do Paraíba posição de destaque na Capitania de São Paulo.


			No seu interior, as vilas de Guaratinguetá e de Lorena mantiveram a hegemonia na produção. No ano de 1799, a primeira tinha 83 engenhos, 541 escravos e produziu 9.091 arrobas de açúcar. Na Vila de Lorena, no mesmo ano, havia 31 engenhos, que utilizavam 31 escravos e alcançara o montante na produção de 2.962 arrobas de açúcar. 
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